
Por meio de um convênio entre a Justiça 
Federal em Pernambuco (JFPE) e a ONG 
Moradia e Cidadania, o setor de Arquivo 
realizou, na última segunda-feira (19), a doação 
de objetos derivados de inquéritos policiais 
arquivados. Com os itens doados, a Organização 
também irá ajudar instituições de caridade no 
Recife.

Foram entregues cerca de 400 objetos, dentre os 
q u a i s  e s t ã o  i n c l u s a s  f e r r a m e n t a s ,  

eletroeletrônicos, roupas e equipamentos 
deinformática.

Para o servidor Guilherme Pires, supervisor do 
Arquivo, este tipo de ação “é importante para o 
meio ambiente, porque a gente sabe que a ONG 
vai dar um ótimo destino a esses materiais, pois 
além de proteger a natureza, eles ainda ajudam 
aqueles que precisam”.

JFPE doa materiais para ONG Cidadania e Moradia

Na sexta-feira, dia 16 de fevereiro, às 14h, o 
Setor de Patrimônio promoveu uma  reunião 
para doação de três lotes de materiais 
classificados como inservíveis para a JFPE e que 
podem ser úteis/necessários para as instituições 
filantrópicas com fins sociais.

Compareceram à sessão, com a presença de seus 
respectivos representantes, a Apec (Associação 
Pernambucana de Cegos), o Projeto Amigo 10, a 
Casa de Apoio ao Idoso Vovó Bibia, Conselho de 
Moradores de Tabatinga e Adjacências, e GTP  + 

Grupo de Trabalho em Prevenção Posithivo. O 
sorteio foi realizado segundo normas do edital, 
sendo contempladas as seguintes instituições: 
lote 1, GTP + Grupo de Trabalho em Prevenção 
Posithivo;  lote  2 ,  Apec  (Associação 
Pernambucana de Cegos); lote 3, Projeto Amigo 
10. Foi permitido aos representantes das 
entidades vencedoras visualizar os lotes para 
procedimentos de coleta dos bens, ficando 
acordado o prazo de 10 dias uteis para a retirada 
dos materiais.

JFPE realiza doação de bens inservíveis

Ao dar continuidade à primeira etapa do 
Projeto Prédio-Caixão, a JFPE, em parceria com 
a Caixa Econômica Federal, Empresa Gestora de 
Ativos (EMGEA) e Ministério Público Federal 
(MPF) estão convocando 64 ocupantes do 
Residencial Vale do Rios, localizado no Ibura, 
Zona Sul do Recife, para realização de novas 
audiências de conciliação, que acontecerão nos 
dias 07, 08 e 09 de março.

Os ocupantes ou mutuários dos imóveis que 
precisam regularizar sua situação para 
conseguir a posse definitiva dos apartamentos 
podem negociar  descontos de até 80% em 
relação ao valor de avaliação do imóvel, de 
modo que o valor da proposta de venda ou 

quitação do imóvel permita a realização de 
medidas reparadoras ou de prevenção de 
acidentes.

Na primeira etapa do projeto estão previstas a 
regularização de 360 imóveis que,  após vistoria 
técnica, foram liberados para habitação por não 
apresentarem risco.

A Região Metropolitana do Recife possui um 
total de 5 mil imóveis do tipo caixão. O acordo 
teve origem na Ação Civil Pública de nº 
00089870520054058300 que tramita na 12ª Vara 
Federal, na qual o MPF e MPPE solicitam à JFPE 
que prédios do tipo autoportante deveriam ter 
suas construções proibidas, devido ao risco de 
desabamento que alguns ofereceram.

Cejusc promoverá novas audiências
do Projeto Prédio-Caixão 

Dando início ao calendário de inspeções do 
primeiro semestre de 2018 da Justiça Federal em 
Pernambuco (JFPE), 14 varas farão suas vistorias 
ao longo dos meses de fevereiro e março. Do dia 
26 de fevereiro a 2 de março, as 22ª e 35ª Varas 
serão inspecionadas; de 12 a 16 de março serão as 
7ª, 9ª, 12ª, 17ª,19ª, 27ª, 29ª, 33ª e 37ª e, entre os 
dias 19 e 23 do mesmo mês, será a vez das 2ª, 3ª, 
8ª, 13ª e 30ª Varas. Como determina a Lei nº 
5.010/1966 e os arts. 1º a 16 da Consolidação 
Normativa da Corregedoria Regional da Justiça 
Federal da 5ª Região, a inspeção irá abranger 
todos os processos, livros, papéis e serviços das 
Varas, contando com a assistência do MPF e 
tendo a ciência da OAB.

Audiências ou expedientes destinados às partes 
(com exceção de medidas que evitem o 
perecimento de direito e que assegurem a 
liberdade de locomoção) estarão suspensos 
durante as datas de inspeção.

Nesse período prazos processuais serão 
suspensos e os servidores das Varas não poderão 
gozar férias. Já a distribuição de processos 
seguirá normalmente. Cada magistrado deverá 
verificar se a secretaria vem cumprindo as 
atribuições previstas na legislação, entre outras 
obrigações. Além disso, procuradores e 
advogados deverão restituir os autos físicos às 
Varas até a semana anterior ao período 
destinado à realização das inspeções.

Varas federais passam por inspeção em fevereiro e março

Ano 13 - Edição 185 - Segunda, 26 de fevereiro de 2018

Jornal Quinzenal produzido pela Seção de Comunicação Social
Redação: Ana Beatriz Aguiar, Clarissa Santos e Juliana Sá

E-mail: comunica@jfpe.jus.br
Jornalista responsável: Juliana Sá

Fotos: Ascom JFPE

imagem: freepik


